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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001152-96.2015.815.0541
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Emmanuely dos Santos Araújo, representada por sua genitora, a Sra. 
Maria da Guia dos Santos
Defensora: Rosângela Maria de Medeiros Brito
Apelado: Município de Puxinanã

APELAÇÃO  CÍVEL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO. 
INDEFERIMENTO  DA  INICIAL  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO  FUNDADA  NA  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DA NEGATIVA  DO  ENTE  PÚBLICO. 
IRRESIGAÇÃO. ACOLHIMENTO DAS RAZÕES. INAÇÃO 
EVIDENCIADA  POR  ELEMENTOS  CONSTANTES  DO 
AUTOS.  DESNECESSIDADE,  ADEMAIS,  DE  PRÉVIO 
ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. NULIDADE 
DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

- Constatando-se, pelo elementos dos autos, a inação do ente 
público em fornecer o medicamento pleiteado, impossível o 
indeferimento  da  inicial.  Ademais,  ainda  que  assim  não 
fosse,  inexiste obrigatoriedade de esgotamento da instância 
administrativa,  para  que  a  parte  possa  acessar  o  Poder 
Judiciário,  versando  a  demanda  sobre  o  fornecimento  de 
medicamentos  ou tratamento médico,  não implicando sua 
ausência falta de interesse de agir.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Tercei ra  Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao 
recurso.

R E L A T Ó R I O

Emmanuely  dos  Santos  Araújo,  representada  por  sua 
genitora, a Sra. Maria da Guia dos Santos, propôs Ação de Obrigação de Fazer 
com pedido de Tutela Antecipada contra o Município de Puxinanã, objetivando 
o  recebimento   gratuito  da  medicação  DESMOPESSINA  SPRAY  NASAL 
(DDAVP), por ser portadora de Diabetes Insipidus.

Alegou  que,  malgrado  não  tenha  condições  de  adquirir 
referida  droga,  sem  o  comprometimento  de  sua  subsistência,  o  promovido 
estaria se negando a fornecê-la, em total afronta ao texto constitucional.

Conclusos  os  autos,  o  Juiz  determinou  a  intimação  da 
promovente para emendar a vestibular,  “apresentando a negativa ou a inação –  
comprovado  pelo  prazo  do  requerimento  sem decisão  –  do  município  em fornecer  o  
medicamento/aparelho/tratamento  requerido,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  sob  pena  de  
inferimento da inicial” (fls. 24).

Ofertada manifestação pela Defensoria Pública (fls. 83v), o 
Magistrado proferiu sentença ementada nos seguintes termos:

INDEFERIMENTO  DA  INICIAL  –  FALTA  DE  DOCUMENTO 

ESSENCIAL À  PROPOSITURA DA AÇÃO  –  INÉRCIA DA PARTE 

PROMOVENTE  QUE  NÃO  PROCEDEU  À  EMENDA NO  PRAZO 

CONSIGNADO – EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. (fls. 

26) 
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Inconformada,  a  autora  interpôs  recurso  apelatório, 
pugnando pela total reforma do julgado, sob o fundamento de que dos autos 
constariam  elementos  atestando  a  omissão  da  edilidade  em  fornecer  a 
medicação, sendo impossível se exigir prova física da negativa.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou 
pelo provimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Cuida-se de apelação cível contra a sentença que indeferiu a 
inicial,  extinguindo  o  feito  sem  resolução  do  mérito,  sob  o  fundamento  da 
ausência  de  comprovação  da  negativa/inação  do  Município  de  Puxinanã em 
fornecer o medicamento almejado pela autora, a menor Emmanuely dos Santos 
Araújo.

Pois  bem,  de  início  registro  que  a  presente  demanda 
somente fora proposta após o decurso de 06 (seis) dias, contados da data da 
protocolização  de  requerimento  administrativo,  sem  resposta,  formulado  ao 
demandado por intermédio da Defensoria Pública Estadual (fls. 12).

Logo, demonstrada a inação da edilidade, cumprido restou 
o exigido pelo despacho de fls. 24, consistente na “inação – comprovado pelo prazo  
do requerimento sem decisão”.

Ainda que assim não fosse, em casos dessa natureza, sendo 
notória  a  recalcitrância  dos  entes  públicos  em  fornecer  medicamentos  e 
tratamentos  aos  hipossuficientes,  impossível  o  reconhecimento  da  falta  de 
interesse processual por ausência de prova concreta da negativa.
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Ademais,  inexiste  obrigatoriedade  de  esgotamento  da 
instância  administrativa,  para  que  a  parte  possa  acessar  o  Poder  Judiciário, 
versando  a  demanda  sobre  o  fornecimento  de  medicamentos  ou  tratamento 
médico, não implicando sua ausência falta de interesse de agir.

Sobre o tema, percucientes são os seguintes julgados do STJ 
e desta Corte Estadual de Justiça:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  SAÚDE  PÚBLICA. 

FORNECIMENTO DE CIRURGIA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE 

A UNIÃO,  ESTADOS E MUNICÍPIOS.  FALTA DE INTERESSE DE 

AGIR  POR  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  ADMINISTRATIVO. 

DESCABIMENTO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE  SÚMULA 7/STJ.  (…)  (STJ  -  AgRg  no  AREsp: 

463035 RS 2014/0013340-6, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Data de Julgamento: 01/04/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 

Publicação: Dje 15/04/2014).

PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR.  AUSÊNCIA 

DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO. 

Inexiste  obrigatoriedade de esgotamento da instância administrativa 

para que a parte possa acessar o Poder Judiciário, versando a demanda 

sobre  o  fornecimento  de  medicamentos  ou  tratamento  para  a 

prevenção  da  saúde.  Portanto,  a  ausência  de  requerimento 

administrativo não implica em falta de interesse de agir. (…) (TJPB - 

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00152119820138150011,  1ª 

Câmara Especializada Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS 

, j. em 19-04-2016) 

PRELIMINAR  DE  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO. 

AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  PRÉVIO. 

DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO DA PREFACIAL. 

- A parte não está obrigada a pleitear administrativamente antes de 
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ingressar  com  demanda  judicial,  eis  que  o  direito  de  ação  é  uma 

garantia de todos, previsto na Constituição como direito fundamental, 

no  art.  5º,  inciso  XXXV,  não  podendo  ser  obstaculado  por  leis 

infraconstitucionais, que dificultam o livre acesso ao Poder Judiciário. 

(…) (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00001631920148150091, - Não possui -, Relator DES JOSE RICARDO 

PORTO , j. em 15-10-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CIRURGIA 

E TROCA DE GESSO.  PACIENTE COM PÉ TORTO CONGÊNITO 

BILATERAL.  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA  DE 

COMPROVAÇÃO  DA  RECUSA  DA  AUTORIZAÇÃO  DO 

TRAMENTO  MÉDICO.  OFENSA  À  GARANTIA 

CONSTITUCIONAL  DE  ACESSO  À  JUSTIÇA. 

DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA  VIA 

ADMINISTRATIVA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  RETORNO 

DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  PARA  REGULAR 

PROCESSAMENTO. PROVIMENTO  DO  APELO. (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011125120148150541, - Não 

possui -, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , 

j. em 26-03-2015) 

Neste diapasão, dou provimento ao recurso para, anulando 
a sentença combatida, determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, para 
regular processamento da demanda.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 02 de 
junho de 2016, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, 
além  da  Relatora,  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Marcos  William  de  Oliveira. 
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Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, representante da 
Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 03 de junho de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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